
Congressista, pelo 
desenvolvimento do país e 

respeito à soberania nacional

O Ministério da Infraestrutura defende que o BR do Mar irá 
estimular a navegação por cabotagem no país, ampliando a 
competitividade e abrindo o mercado.

Isso não é verdade!  

O CADE* confirmou riscos no texto do PL 4199/2020, que 
poderão consolidar a concentração de mercado, 
privilegiando um pequeno grupo de empresas estrangeiras, 
que já dominam o setor, prejudicando os embarcadores 
nacionais, as empresas locais, os consumidores, o Brasil! 

*Nota Técnica N. 45/2020

DIGA NÃO AO PL 4199

BR DO MAR? NÃO!



Por que o BR DO MAR 
não é para os brasileiros? 

Apesar do ministro Tarcísio de 

Freitas se agarrar à defesa de 

que estaria “criando uma série 

de possibilidades e facilidades 

para o afretamento de 

embarcações, sem 

desprestigiar a indústria naval 

nacional”, as distorções 

concorrenciais e regulatórias

do projeto dizem o contrário.

O BR do Mar traz grandes 

riscos, exatamente por 

reproduzir os efeitos da 

Resolução Normativa N. 

01/2015, editada pela Agência 

Nacional de Transportes 

Aquaviários (ANTAQ) e afastada 

pelo Tribunal de Contas da 

União (TCU), devido ao poder 

concentrador de mercado.

A referida Resolução 

estabelecia que, se houvesse a 

indisponibilidade de 

embarcação de bandeira 

nacional, a empresa brasileira 

de navegação poderia afretar 

embarcação estrangeira. 

Porém, a ANTAQ impôs dois 

obstáculos: 

1)  “autorização será limitada ao 

quádruplo da tonelagem de porte 

bruto das embarcações de registro 

brasileiro em operação comercial 

pela empresa afretadora”; 

2) a empresa nacional “também 

deverá ser proprietária de ao 

menos uma embarcação de tipo 

semelhante à pretendida”.

Essas duas imposições, 

segundo o Plenário do 

Tribunal de Contas da União 

(TCU), ultrapassaram os 

limites regulamentares do 

art. 178 da Constituição 

Federal e do art. 9º da Lei nº 

9.432/1997, que 

regulamenta a cabotagem, 

ferindo o ordenamento 

jurídico, sobretudo no que diz 

respeito à livre concorrência 

no mercado de cabotagem



Cabotagem no Brasil:

Estrangeiras
7 empresas

95%   80%
do setor     da frota

Fretes mais caros

A distorção concorrencial é o principal entrave trazido 

pela Resolução Normativa nº 1/2015 da ANTAQ e, agora, 

pelo PL 4199/2020. O CADE, instância reconhecida 

internacionalmente pela atuação antitruste, já havia 

definido a ilegalidade dos requisitos impostos pela 

ANTAQ. Agora, em resposta à Câmara dos Deputados 

sobre o PL 4199, o CADE* confirmou que o projeto traz 

dispositivos concentradores de mercados, relativos ao

afretamento de embarcação, em seus artigos 5º e 11. 

Justamente o coração do BR do Mar, as propostos para o 

afretamento poderão comprometer as empresas 

genuinamente brasileiras, novos entrantes, além de 

exterminar a indústria naval do país.

Afirmar que “BR do Mar será adequado e bom para o

Brasil é um GRANDE ERRO!

BR do Mar não corrige a
concentração de mercado e

causa prejuízo nacional

Nacionais
40 empresas

05%  20%

Fretes mais baratos

do setor     da frota

*Nota Técnica N. 45/2020



BR do Mar e os bloqueios 

O Bloqueio é a forma que as 

empresas brasileiras de 

navegação têm para oferecer, 

prioritariamente, o seu navio 

de bandeira nacional, no caso 

de consulta quanto a sua 

existência e disponibilidade, na 

forma do art. 9º, I da Lei 

9.432/97. 

Assim, até aqui, a legislação 

permite o afretamento de 

embarcação estrangeira, 

desde que seja confirmada a 

indisponibilidade de navio 

similar nacional, adequado ao 

transporte solicitado. Porém, a 

frota brasileira foi se esgotando 

a tal ponto que as exceções de 

afretamento de embarcação 

estrangeira se tornaram regras 

na cabotagem, redefinindo a 

marinha mercante e abrindo 

espaço para o domínio das 

multinacionais no Brasil.

O art. 5º do PL 4199/2020 

possibilita o afretamento de 

navios estrangeiros por tempo 

(embarcações “alugadas” de 

outros países, quando não há 

disponibilidade de navios

nacionais para o transporte 

solicitado), a partir de sua 

subsidiária, estabelecida no 

exterior. Mas, o texto enviado 

ao Congresso impõe o lastro de 

embarcações, limitando a 

atuação de empresas 

menores, porque amplia a 

exigência de embarcações 

proprietárias (hoje, em média 

de quatro afretados para cada 

dois próprios) e possibilita a 

utilizar também, como lastro, 

os contratos de navios por 

períodos superiores a 15 anos 

– o chamado afretamento a 

tempo. 

Dessa forma, apesar das 

embarcações nacionais terem 

a prioridade, o BR do Mar 

facilitará que as grandes 

possam obter permissão para 

uso de seus navios, ainda que 

estrangeiros, por fazerem parte 

de sua frota, equiparando-os 

aos brasileiros, para efeitos de 

“bloqueio” de afretamento das 

demais empresas. 



Setor que já colocou o Brasil em 

segundo lugar como referência 

na produção de navios,  além de 

empregar mais de 500 mil, 

poderá ser extinto pelo “BR do 

Mar” em razão do desestímulo 

aos estaleiros nacionais.

Sem apresentar estudos e discussão 
ampla, o BR do Mar poderá prejudicar:

Indústria naval

O BR do Mar prevê a ampliação 

de 30% da cabotagem, por meio 

da captação de cargas 

rodoviárias. Há a estimativa de 

perda de mais 30% de empregos 

da categoria.

Caminhoneiros 
autônomos

A falta de transparência da 

gestão do FMM e as contas 

vinculadas, desconsideradas 

pelo BR do Mar, impedirá o 

crescimento das empresas 

brasileiras e novos entrantes no 

setor. 

Fundo da Marinha 
Mercante



Para debatermos soluções para cabotagem, como:

Quebra da concentração e fortalecimento dos armadores 
genuinamente brasileiros

Controle da atuação regulatória para que reflita as 
disposições legais quanto aos afretamentos (afretamento 
por viagem, tempo, e casco nu) mediante 
CIRCULARIZAÇÃO, custos, e quanto à concorrência

Controle da utilização e aplicação do Fundo da Marinha 
Mercante, retirando do “ativo” das empresas de 
navegação e passando à indústria naval

Incentivos fiscais à construção naval 
(redução dos encargos trabalhistas e de insumos 
importados)

Incentivos à cabotagem 
(redução dos encargos trabalhistas, burocracia, hipoteca 
naval)

Congressista, 
o BR do Mar precisa de debate. Já são 98 
emendas parlamentares. Divergência em 
sete setores do setor de transporte 
marítimo. O PL 4199 tranca a pauta desde 
28 de setembro/2020.

A urgência constitucional precisa 

ser retirada. 
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